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Alckmin reafirma 
compromisso com 

Adpesp 
Negociações com o Governo
Estive no último dia 17, uma quinta-feira, no Palácio dos Bandeiran-

tes. Fui recebida pelo próprio Governador.  Não foi uma reunião fácil 
de conseguir. Batalhamos muito para que ela acontecesse, afinal, seria 
a conversa decisiva da Associação com o Governo, o pico da luta que 
temos travado todo esse tempo. Levamos nove itens ao Governador, 
assunto que pretendo discutir no próximo Informativo da Adpesp, com o 
objetivo de ressuscitar nosso almejado Projeto de Reestruturação. 

Os resultados viriam na semana seguinte. Primeiramente, gostaria 
de esclarecer que não partiu da Adpesp a sugestão do fechamento de 
delegacias em cidades com menos de cinco mil habitantes. Quando o 
assunto entrou em pauta, foi colocado que, na verdade, essas cidades 
não teriam delegado titular, cabendo a colegas de cidades maiores o 
acúmulo de funções. 

Interessou-nos, uma vez que se tratava de uma proposta, conside-
rando o GAT como fator de discussão, vantajosa para 163 colegas. É 
interessante esclarecer, também, que o número de habitantes não foi o 
único segmento de estudo da proposta. O índice de criminalidade dos 
municípios também foi considerado, já que algumas cidades do grupo 
apresentam altos índices.  

A informação divulgada pela Secretaria de Segurança, de que o fe-
chamento teria sido uma sugestão nossa, foi equivocada e desautori-
zada pelo próprio Governador, que já afirmou que nenhuma delegacia 
será fechada.

A questão salarial também foi bastante discutida. Deixamos nosso 
desejo de que o salário da classe seja equiparado ao da Polícia Federal 
em quatro anos.  Até lá, a luta é longa!

Sobre nossa sede
Gostaria de retificar, ainda, que o restaurante da Adpesp será fecha-

do do dia 2 de abril até o dia 12 de maio. Precisamos adequar as ins-
talações às normas sanitárias vigentes no estado. Uma hora, ou outra, 
teria que acontecer. Aproveitamos o momento para debater reformas 

estruturais que transformarão o restaurante em um lugar ainda mais 
acolhedor e preparado para as noites temáticas, por exemplo. Vai valer 
a espera, e vou contando para vocês como andam as coisas por lá, ao 
longo dos informativos. 

Bom, na próxima edição, conversaremos um pouco mais sobre os 
nove itens que citei no começo do texto e sobre algumas ações que 
estão sendo ajuizadas pelo nosso departamento jurídico. Também vou 
acompanhar a reforma do restaurante de perto. 

Vantagem ao associado
Para finalizar, quero informar que estamos fechando uma parceria 

com a Drogasil. Aguardem mais informações! Até lá!
Marilda Pansonato Pinheiro

Acompanha a ADPESP nas redes sociaisAcompanha a ADPESP nas redes sociais

Site: www.adpesp.org.br
Duvidas críticas e sugestões podem ser enviadas pelo e-mail: 
imprensa@adpesp.com.br.
Av. Ipiranga, 919, 11 andar, São Paulo - CEP 01039-902 @delegados_sp

ADPESP - ASSOCIAÇÃO DOS DELEGADOS DE 
POLÍCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O governador Geraldo Alckmin (PSDB) 
disse nesta segunda que a valoriza-
ção salarial da Polícia Civil depende 
da arrecadação orçamentária do 

estado. Mas, segundo apuração do DIÁRIO, o 
reajuste para a categoria deve ser anunciado en-
tre junho e julho. “Nós temos, sim, disposição de 
valorizar em termos salariais a Polícia Civil. Nós 
vamos fazer isso”, disse o governador. 

Alckmin ponderou que ainda é cedo para 
falar em valores e que a fórmula do reajuste de-
pende de uma equação financeira. “Agora, não 
dá para fazer com sessenta dias de governo e 
nem tendo ainda, com mais clareza, como será 
a arrecadação esse ano”, disse o governador. 
“Então, eu acredito que em mais alguns meses 
nós teremos mais segurança quanto à arrecada-
ção, à possibilidade de superávit orçamentário, 
que nos permita dar o reajuste.”

O salário inicial de delegados em São Paulo 
é de R$ 5.810,30, em cidades com mais de 500 
mil habitantes, e de R$ 5.495,30 nos municípios 
com até 500 mil. No entanto, o salário médio 
da carreira de delegados é de R$ 9.239,00, e 
a média na Classe Especial, o topo da carreira 
de delegados, é de R$ 12.600,00. A categoria 
anunciou intenção de entrar em greve a partir 
de abril caso o governo não apresente uma pro-
posta oficial de reajuste.

A presidente da Associação dos Delegados 
da Polícia Civil do Estado (Adpesp), Marilda 
Pinheiro, diz que a categoria vai reivindicar um 
salário inicial de R$ 14 mil em reunião com a 
Secretaria de Segurança Pública (SSP). “Nós 
queremos a equiparação de salários com a Polí-
cia Federal, já que exercemos a mesma função 
deles. Vamos negociar. Esse aumento pode ser 
diluído nos próximos anos”, comentou. 

O governador disse que não há como falar 
apenas em um nível de salário. “Eu vejo muito 
utilizado o salário inicial (para comparar os gan-
hos com delegados de outros estados). Mas é 
bom lembrar que o salário médio do delegado 
em São Paulo é de R$ 9 mil”, comparou. Ele, 
porém, concorda que é preciso valorizar o salário 
inicial. 

Mas a negociação não será fácil. O Sindicato 
dos Delegados de São Paulo diz que pretende 
pedir uma reposição salarial para os últimos 15 
anos. “Calculamos um aumento de 65% levan-
do como base a Unidade Fiscal do Estado de 
São Paulo, que é o indexador oficial do gover-
no”, explicou o presidente do sindicato, George 
Melão. A SSP diz que já começou a se reunir 
com as entidades para negociar as reivindica-
ções da categoria.

Alckmin disse ainda que a intenção é investir 
em mais recursos humanos para delegados, in-
vestigadores e escrivães. “Vamos liberar os poli-
ciais que estão no Detran. Depois vamos investir 
em equipamento, informatização e tecnologia.” 
O governador disse que também já autorizou a 
reforma das delegacias. “E, nos prédios aluga-
dos que estiverem em más condições, podemos 
procurar novas instalações”, disse.

Em razão dos baixos 
salários, SP perde delegados 
para outros estados

Com um salário inicial entre os mais baixos 
do país, São Paulo perde delegados para outros 
estados ao mesmo tempo em que três entre dez 
cidades paulistas não têm titulares nas delega-
cias. As informações são do Diário de S. Paulo 
do último sábado, 12 de março.

Procura-se delegado, mas a remuneração 
não é das melhores. Esse poderia ser o texto do 
edital do próximo concurso para delegados em 
São Paulo, anunciado na quinta-feira pelo gov-
ernador Geraldo Alckmin. O salário inicial é dos 
mais baixos no país.

Em Brasília, um delegado recém-aprovado 
em concurso ganha R$ 13 mil. Em São Paulo, 
esse valor é de R$ 5.500 em cidades pequenas 
e de R$ 5.800 na capital. Entre os 27 estados 
do país, o salário inicial do delegado paulista é 
o penúltimo.

Resultado: migração de policiais para outros 
estados. Dos 194 aprovados no concurso de 
2009, 31 já pediram exoneração para atuar em 
outros estados. Enquanto isso, três em cada dez 
municípios paulistas não têm delegados.

Não são apenas os delegados que migram 
para outros estados. O investigador José Porfírio 
Dessa, de 57 anos, que durante sete anos tra-
balhou no Departamento de Homicídios e Pro-
teção à Pessoa (DHPP) em São Paulo, passou 
em um concurso para delegado da corregedoria 
no Espírito Santo no início da década de 1990. 
“A polícia de São Paulo tem uma das melhores 
infraestruturas do país, mas o salário é péssimo. 
Não havia perspectiva de crescimento. Por isso, 
me mudei para cá”, conta Dessa.

Para Aloísio de Toledo César, desembargador 
aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
a perda de inteligência policial precisa ser es-
tancada.

“É uma vergonha comparar quanto ganha 
o delegado de São Paulo com outros estados. 
Roraima e Amapá, que são mais pobres, pagam 
mais. Isso desmotiva a categoria”, afirma César.

Acúmulo de funções
Outro problema é o acumulo de funções. No 

interior, 31% dos municípios estão sem titulares. 
“Há delegados que respondem por quatro ci-
dades. Atuamente, já temos um déficit de cerca 
de 200 profissionais”, diz George Melão, presi-
dente do Sindicato dos Delegados de São Paulo 
(Sindpesp).

Segundo ele, os estados que mais absorvem 
profissionais de São Paulo são Santa Catarina, 
Paraná e Rio de Janeiro. “Outros largam a pro-
fissão e prestam concursos para procurador, juiz 
ou delegado da Polícia Federal.”

O governo do estado reconhece a falta de 
profissionais e anunciou novo concurso para se-
lecionar 130 delegados. A decisão foi tomada 
durante reunião do governador com o secretário 
de Segurança Pública, Antonio Ferreira Pinto.

Os novos delegados podem levar até dois 
anos para assumir os cargos. “Esse é o tempo 
mínimo para a formação. Com isso, em 2013, 
outros delegados vão estar aposentados. Esta-
mos atrasados na reposição de cargos”, critica 
o sindicalista.

Na última sexta-feira, o sindicato realizou 
uma assembleia para definir a pauta da reivindi-
cação salarial para 2011. “Queremos igualar o 
salário inicial ao piso do delegado federal, que é 
de R$ 14 mil”, conta o presidente do sindicato.

Governador diz que reajuste para a polícia
depende de arrecadação

NA MÍDIA DIÁRIO SP 

Valorização de salários será definida no meio do ano quando a performance da economia e dos 
impostos já for conhecida - Fabiano Nunes - DIÁRIO SP 

foto: Diário SP (16.10.2008)

Greve da Polícia Civil em 2008: para que a mesma cena não 
volte a se repetir este ano governo deve anunciar reajuste no 

primeiro sementre

Da esquerda para direita: Julio Semeghini (Secretário de Gestão
Pública de São Paulo), Cleber Pinha Alonso (Diretor da Adpesp),

Marilda Pansonato Pinheiro (Presidente da Adpesp),
Geraldo Alckmin (Governador de São Paulo), Abel Fernando Paes Barros 

Cortez (Tesoureiro da Adpesp), Alan Bazalha Lopes (Secretário Geral
da Adpesp), Antonio Ferreira Pinto (Secretário de Segurança Pública), 
Marcos Carneiro Lima (Delegado-Geral de Polícia Civil de São Paulo,)

e Sidney Beraldo (Secretário da Casa Civil).



09/03/2011 - Procura-se 
delegado em um terço das 
cidades paulistas

Delegados de São Paulo 
anunciam greve geral para abril 
Entidade afirma que o clima 
está tenso na categoria. 
Paralisação no próximo mês 
é certa se não houver uma 
proposta de reajuste de salários 

Dados são da Associação dos Delegados 
de Polícia de SP; Estado tem 3.413 vagas, 223 
continuam sem ser preenchidas.

Um terço das cidades paulistas não tem 
delegados titulares. Isso significa que 206 
(31,9%), dos 645 municípios do Estado, só re-
cebem a visita de delegados no máximo duas 
vezes por semana. A reportagem é da Folha de 
S. Paulo.

Na capital, as 93 delegacias possuem dele-
gados titulares, mas em 16 delas não há dele-
gados assistentes.

O levantamento foi realizado pela Associa-
ção dos Delegados de Polícia do Estado de SP, 
que diz que essa realidade “impossibilita uma 
correta investigação criminal”.

Quase todas as cidades sem delegados ti-
tulares no Estado têm menos de 100 mil habi-
tantes -a exceção é Indaiatuba (98 km de São 
Paulo), com 201 mil moradores.

A consequência é que, em muitos municí-
pios, parte dos delegados acumula a função 
em duas ou mais cidades. A Folha encontrou 
um policial que acumula seis cargos em três 
cidades.

A Polícia Civil e a Secretaria da Segurança 
Pública admitem o problema, mas dizem que 
isso ocorre, em geral, em cidades com baixos 
índices de criminalidade.

No entanto, ao confrontar os dados da as-
sociação com as estatísticas da violência em 
2010, nota-se que 131 desses 206 municípios 
tiveram aumento em ao menos um tipo de 
crime (homicídio, roubo e furto) em relação a 
2009 -49 delas viram o número de homicídios 
crescer.

“[A existência de cidades sem delegados] 
É a falência da segurança pública do país”, 
afirma o ex-secretário nacional de Segurança 
Pública Ricardo Balestreri.

ACÚMULO
O diretor da Associação dos Delegados 

Haroldo Chaud foi responsável, em 2010, por 
quatro unidades em três cidades. “É o bico ofi-
cial. Não é ilegal, mas é certo que compromete 
o trabalho de investigação”, diz.

“Trabalho em três delegacias diferentes e 
assumo que não investigo os crimes como de-
veria. Fazemos um trabalho de “maquiagem” 
para que a população tenha uma sensação de 
segurança, mas na realidade não garantimos 
isso”, afirmou à Folha um delegado, sob a con-
dição de não ter seu nome revelado.

No Estado, há 3.413 vagas para delegados. 
Porém, diz o sindicato, só 3.190 estão ocupa-
das. A secretaria afirma que os últimos concur-
sos deverão suprir essa demanda.

Na capital, além da ausência de 16 dele-
gados assistentes, há 25 delegacias das zonas 
norte e leste que fecham suas portas durante a 
noite e aos finais de semana.

Em 206 municípios, policial comparece 
apenas duas vezes por semana

Ou seja, quem procura esses DPs durante 
esses períodos não recebe atendimento e é re-
direcionado para uma outra unidade da região.

O objetivo do projeto, conforme a secreta-
ria, é ampliar as equipes durante o dia e fortale-
cer a investigação.

Esse esquema de plantão nos DPs surgiu em 
2009, em caráter experimental, e não tem data 
para terminar.

OUTRO LADO
“População registra as ocorrências de casa” 

, diz secretaria 

De acordo com a pasta, acúmulo de fun-
ções não prejudica atendimento à população 
das cidades sem delegado titular

A assessoria da Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado de São Paulo afirma que o acú-
mulo de funções dos delegados não prejudica 
o atendimento à população.

De acordo com a pasta, não é apenas o 
delegado que trabalha na unidade, mas uma 
equipe de policiais.

Durante a permanência da autoridade no 
município, ele orienta os policiais locais a atuar 
com eficiência no atendimento e sempre man-
tém contato por telefone com sua equipe, infor-
ma a pasta.

“Nem sempre o contato pessoal com o de-
legado é necessário. A população registra de 
casa, do trabalho ou de telecentros 20% dos 
boletins de ocorrências pela internet através da 
Delegacia Eletrônica”, diz em nota a assessoria 
da secretaria.

A Delegacia Geral de Polícia é o órgão res-
ponsável pelos remanejamentos de policiais ci-
vis. Isso é feito de acordo com a análise técnica 
das necessidades apresentadas por cada um 
dos locais.

Esse estudo toma por base critérios objeti-
vos, como população residente, população flu-
tuante e indicadores de criminalidade.

Ainda de acordo com a assessoria, a secre-
taria tem tomado medidas para aumentar a 
capacidade de investigação da Polícia Civil.

Um exemplo desse rearranjo foi a transfe-
rência da escolta de presos para a Polícia Mi-
litar, permitindo aos policiais civis dedicar mais 
tempo às investigações.

Nos últimos quatro anos, a secretaria con-
tratou 24.475 policiais, entre militares (20.928), 
civis (3.054) e técnico-científicos (493) -mas 
nenhum delegado foi admitido nos quadros da 
pasta.

Até o momento, há nove concursos em an-
damento, com 6.376 vagas abertas, sendo que 
1.951 delas são destinadas para policiais civis, 
4.318 para policiais militares e 107 para poli-
ciais técnico-científicos.

Novamente, porém, não há vagas para de-
legados.

NA MÍDIA FOLHA DE SÃO PAULO BOM DIA O ESTADO DE SÃO PAULO

Agrava-se no Estado de São Paulo 
o clima de desânimo na Polícia Civil, 
sobretudo entre delegados de polícia, 
em decorrência dos vencimentos e 
das condições de trabalho inferiores 
em relação aos congêneres de outros 
Estados e da própria Polícia Federal.

O resultado dessa atmosfera pes-
simista pode ser medido pela cres-
cente migração de policiais paulistas, 
aprovados em concurso, para trabal-
har nos outros Estados, onde os ven-
cimentos são bem maiores. Não são 
só os delegados que se inclinam pela 
migração: também escrivães e inves-
tigadores fazem o mesmo.

O risco deste fenômeno é a perda 
de cérebros e de profissionais experi-
entes numa área bastante sensível da 
vida de todos nós. Neste momento, 
por exemplo, 18 mil advogados de 
todo o Brasil estão inscritos no con-
curso em realização pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo para o preenchi-
mento de aproximadamente 100 va-
gas de juiz, com vencimentos iniciais 
em torno de R$ 17 mil.

Esse enorme interesse dos advoga-
dos pela magistratura paulista, que 
permite a seleção de pessoas quali-
ficadas, decorre, é claro, de venci-
mentos atraentes e das condições 
de trabalho. Mas com a Polícia Civil 
paulista, em especial relativamente 
aos delegados de polícia, ocorre o 
contrário.

Com a realização do último con-
curso em São Paulo, foram aprova-
dos 180 novos delegados de polícia, 
porém, entre eles, 31 já se exonera-
ram do cargo para atuar em outros 
Estados, que remuneram mais ad-
equadamente a atividade.

Não só os novos delegados de 
polícia, mas também os mais antigos 
na carreira, passaram a se inscrever 
em concursos programados nos out-
ros Estados do País e deixam entrever 
que a migração, lamentavelmente, 
terá continuidade.

As consequências se refletem dire-
tamente no policiamento e na segu-
rança do mais populoso e mais rico 
Estado brasileiro. Basta ver, por ex-
emplo, que 31% dos municípios pau-
listas se encontram sem delegados, 
ou seja, com as delegacias vazias ou 
ocupadas tão somente um ou dois 

dias por semana por algum delegado 
que acumula o encargo sem nenhu-
ma vantagem pessoal.

O mais preocupante é que o 
preenchimento das vagas de del-
egado e de outros policiais civis, 
decorrentes dessas migrações e das 
aposentadorias naturais, demora no 
mínimo dois anos. Se um delegado 
ou escrivão migra ou se aposenta, 
não há substituto e a função que 
vinha exercendo permanecerá em 
aberto, num cenário que se agrava, 
sem a menor perspectiva de solução.

Mais grave de tudo é que os venci-
mentos dos delegados paulistas, com 
o líquido abaixo de R$ 4 mil, fazem 
com que muitos deles se sintam hu-
milhados e desprestigiados, uma vez 
que continuam a ser os salários mais 
baixos do País. A circunstância de o 
Estado mais rico pagar o pior salário 
é vista como afronta e como desprezo 
à atividade, como se ela tivesse redu-
zida importância.

Em verdade, aqui já se disse isto 
e é a pura verdade: mesmo Esta-
dos de reconhecida pobreza, como 
Maranhão e Piauí, remuneram seus 
delegados com importâncias bem 
mais elevadas. Isso para não falar da 
Polícia Federal, em que os delegados 
recebem aproximadamente R$ 17 mil 
por mês no início de carreira, para o 
exercício de atividades similares.

Sem nenhuma dúvida, viu-se que 
a elevação dos vencimentos federais 
a esse patamar conferiu nova dimen-
são àquela polícia, que se mostra 
muito mais eficaz, embora com o 
grave comportamento de muitas vez-
es preferir o espetáculo e a aparição 
na mídia.

A corrupção de que se tem notícia 
em muitas delegacias de polícia no 
Estado de São Paulo não se justifica 
em hipótese alguma, mas, sem dúvi-
da, os baixos vencimentos ajudam a 
compreender por que ela ocorre. Os 
policiais civis, além do risco de vida, 
convivem no combate ao crime com 
a escória da sociedade, verificando-
se muitas vezes ser tênue, bastante 
tênue, a linha divisória entre uma 
atividade e a outra. Aí mora a tenta-
ção do abismo.

É evidente que a população do Es-
tado de São Paulo deseja e merece 

Juca Guimarães
Agência BOM DIA

Com o segundo menor piso salarial do 
país, à frente apenas do Pará, os delegados 
da Polícia Civil do Estado de São Paulo estão 
descontentes.

A categoria está disposta a entrar em 
greve geral a partir do próximo mês, caso o 
governo estadual não apresente uma pro-
posta de reajuste.

“As negociações não andam. Sem uma 
sinalização clara de aumento até o fim da 
semana, a greve é certa. Infelizmente é a 
população que vai pagar o pato”, diz Marilda 
Pinheiro, presidente da Associação dos Dele-
gados da Polícia Civil do Estado de São Paulo 
(Adpesp).

O salário inicial de um delegado paulista é 
58,8% menor que o pago no Distrito Federal 
para a mesma função.

O holerite desnutrido dos delegados mo-
tiva o abandono da carreira em São Paulo. 
Dos 194 delegados aprovados no concurso 
de 2009, 31 já pediram exoneração para 
atuar em outros estados.

A remuneração dos 3.196 delegados de 
São Paulo é definida de acordo com a classe, 
que vai da 4 (iniciantes) até a Classe Especial 
(experientes e promovidos por mérito).

Elite
A demora para evoluir na carreira tam-

bém é uma reclamação da Associação dos 
Delegados. “Está tudo muito engessado. A 
maioria dos delegados fica estagnada na 
3e 2 classes sem esperança de crescer no 
quadro da Polícia Civil”, diz Marilda.

Segundo a Secretaria de Segurança Públi-
ca do Estado de São Paulo, a promoção dos 
delegados a partir da 3 classe é dividida em 
dois critérios. Por mérito, quando há o indica-
ção do diretor de Polícia Civil, a aprovação do 
nome pelo Conselho da Polícia Civil, a confir-
mação do delegado geral e, em seguida, do 
governador. Em qualquer uma dessas fases, 
a promoção pode ser vetada. O segundo cri-
tério é a idade e o tempo de serviço. Até a 1 
classe, metade das promoções é por idade e 
a outra metade, por mérito.

Para chegar a classe especial, com re-
muneração acima de R$ 7.500, só existe 
a promoção por mérito e só é aberta uma 
vaga quando um outro delegado especial se 
aposenta. A idade da aposentadoria compul-
sória é de 70 anos. Se um delegado chega a 
Classe Especial com 55 anos, essa vaga só 
será aberta após 15 anos.

Ao todo, são 130 delegados que recebem 
o teto salarial. “É quase impossível chegar à 
Classe Especial pelas regras atuais. Quase 
nunca tem vaga”, diz Marilda.

uma polícia muitas vezes melhor. 
Mas, em virtude das frequentes 
notícias envolvendo a reputação de 
policiais civis, os esforços para a 
melhoria de condições de trabalho e 
de vencimentos esbarram em dificul-
dades políticas difíceis de superar.

Uma das principais reivindicações 
dos delegados de polícia, por exem-
plo, é a aprovação de um projeto 
de reestruturação da carreira que 
tramita pela Assembleia Legislativa 
do Estado há mais de dez anos sem 
nenhuma solução. O projeto, se 
aprovado, reduziria de 14 para 7 as 
carreiras policiais, criando o ambi-
ente profissional melhor que a classe 
deseja.

Os delegados, no entanto, têm 
uma lamentável fragilidade associa-
tiva. Não conseguem se unir e diri-
gir esforços no mesmo sentido, de 
tal forma que esbarram sempre em 
dificuldades políticas e em ambições 
pessoais dentro da carreira.

Nos dias presentes, cresce o clima 
de tensão da Polícia Civil em relação 
ao Palácio dos Bandeirantes, tendo 
em vista a frustração pós-eleitoral 
de expectativas. Entre os delegados, 
não há esperança de que o novo gov-
erno pretenda constituir uma Polícia 
Civil melhor e que a aparelhe mais 
adequadamente. Pelo andar da car-
ruagem, dizem, as prioridades não 
os alcançam e se refletirão progres-
sivamente na segurança de cada um 
de nós.

A falta de diálogo cria um clima 
quase de antagonismo dos del-
egados em relação ao governador, 
dando a entender que, se assim 
se mantiverem as coisas, novos e 
lamentáveis incidentes poderão se 
repetir, como a greve de 59 dias em 
2008, que levou a um conflito en-
tre policiais civis com militares, bem 
próximo ao Palácio.

Aloísio de Toledo César
DESEMBARGADOR APOSENTADO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DE SÃO PAULO. 

E-MAIL:
ALOISIO.PARANA@GMAIL.COM 

Artigo: Policiais paulistas migram por salários
Por Aloísio de Toledo César - O Estado de S.Paulo



Marcos Araguari 
tornou-se delegado 
de polícia de São 
Paulo em 2004, 
após aprovação em 
um dos mais concor-
ridos concursos do 
país. Quatro anos 
depois, mudou-se 
para o Paraná, onde 
recomeçou a carrei-
ra de delegado.

Ele trocou um 
salário de R$ 4.000 
--à época-- por um 
de R$ 11 mil. “Saí 
porque não dava 
mais. Aquele salário [que ganhava em São Paulo] não era condi-
zente.”

Araguari é um exemplo do que vem ocorrendo a cada 14 dias 
no Estado de São Paulo, em média, nos últimos cinco anos, de 
acordo com dados da polícia e da associação de delegados. Nos 
últimos cinco anos, o Estado todo perdeu 126 delegados.

O principal motivo da saída, segundo os representantes de clas-
se, é o baixo salário. O destino são outras carreiras --como pro-
motores e juízes--, ou a mesma, mas em Estados que pagam mais.

O Estado de São Paulo tem 3.196 delegados com salário inicial 
de R$ 5.495 e teto de R$ 10.148,78.

Dos 180 delegados efetivados no último concurso, em 2009, 34 
(19%) já deixaram o cargo, de acordo com dados da associação.

DEBANDADA
Para os policiais, essa debandada nunca foi tão grande. “O 

governo acha que abrindo um concurso para contratar 140 dele-
gados [a inscrição foi aberta neste mês] resolve a questão. Esses 
novos contratados vão entrar, ficar por um tempo e depois vão 
embora”, disse a presidente da associação dos delegados, Marilda 
Pinheiro.

“Só fica quem não tem mais idade para prestar concurso, já 
deu seu sangue e não tem alternativa”, completa ela.

A Delegacia Geral afirma que vai tentar evitar esse êxodo tor-
nando a carreira mais atrativa, ao mesmo tempo em que pretende 
criar mais dificuldade para o ingresso na polícia.

“Para ser policial, vai ter que estar dentro de requisitos. Não 
apenas arrumar um emprego. Várias pessoas acham que entrar na 
polícia é arrumar um emprego temporário”, diz o delegado-geral, 
Marcos Carneiro Lima.

Para o desembargador aposentado Aloísio de Toledo César, 70, 
a polícia paulista deveria adotar o modelo da Polícia Federal.

“Antes, a PF era uma porcaria. Depois, equipararam os policiais 
a juízes e hoje a PF tem uma atuação exemplar”, disse.

Para o presidente da Adepol (Associação dos Delegados de Po-
lícia do Brasil), o paulista Carlos Eduardo Benito Jorge, a situação 
é séria.

“Essa debandada se agravou nos últimos quatro, cinco anos. 
É gravíssimo que num ano mais de 30 delegados deixem a profis-
são”, afirma ele. A Secretaria da Segurança Pública não comentou 
o assunto. A pasta disse que seu o orçamento para 2011 é de ‘R$ 
11,9 bilhões, sendo, R$ 9,9 bilhões para salários’.

A cada duas semanas, um 
delegado deixa cargo no 
Estado de SP
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Associação de delegados: 
“a gratificação pelo acúmulo 
é uma esmola”
HÉLTON SOUZA

A presidente da Associação dos Delegados do Estado 
de São Paulo, Marilda Pansonato Pinheiro, afirma que a 
gratificação de acúmulo de funções do delegado “é uma 
esmola” e que cerca de R$ 1 mil que a autoridade recebe 
para atender em mais de uma cidade não ameniza o 
problema. “O colega pode até ganhar para substituir ou 
acumular uma cidade, mas ele não ganha para acumu-
lar a Ciretran (Circunscrição Regional de Trânsito), uma 
cadeia, por exemplo.”

Marilda ainda disse que os delegados sofrem com o 
estresse emocional e que, muitas vezes, trabalham sob 
tensão. “A vida e a liberdade são os dois maiores bens 
do ser humano. E a liberdade do cidadão está na mão 
do delegado. Imagina a situação de um delegado para 
resolver uma ocorrência complexa, em que a liberdade 
do cidadão está nas mãos dele? Ele precisa ter tranqui-
lidade. É um estresse constante porque a gente trabalha 
em regime de escravidão”, afirmou.

Outro fator que pode ficar comprometido com o 
acúmulo de funções é a investigação. Para a presidente 
da associação, embora os municípios sem delegados se-
jam pequenos, qualquer bem furtado ou roubado é im-
portante para a vítima. “Ultimante, estamos tendo que 
priorizar o que se vai investigar e isso é um absurdo. Tem 
que se investigar tudo. Quem determina a prioridade da 
investigação é a vítima. Não podemos nós priorizar o que 
vai ser investigado, o que é grave ou menos grave”. Para 
Marilda, com a falta de policiais nas delegacias, a sen-
sação de impunidade aumenta e cresce a progressão do 
crime. “Aquele que praticou algum delito, sentindo-se im-
pune, pratica de novo.”

Prezado associado,
 Ainda no primeiro semestre teremos 

uma assembléia geral para aprovação 
do novo estatuto e discutirmos a 

viabilidade da manutenção ou não de 
sub-sedes.

Nos próximos 15 dias você receberá o 
relatório financeiro das colônias, bem 
como a minuta do novo estatuto para 

análise. Esse material já está disponível 
no site na área reservada ao associado.

 Sugestões ou críticas devem ser 
direcionadas para o email: secretaria.

diretoria@adpesp.com.br
A Diretoria

NA MÍDIA  Folha de Araçatuba


